
Parlamento
Europeu quer
lista negra de
países para travar
branqueamento
de capitais

Numa resolução aprovada por larga
maioria o Parlamento Europeu PE la
menta a rejeição pelos Estados membros
de uma lista negra de países terceiros com
falhas estratégicas no combate ao branquea
mento de capitais e ao financiamento do
terrorismo apresentada pela Comissão Eu
ropeia em 13 de fevereiro e que incluía paí
ses como a Arábia Saudita a Samoa Ameri
cana as Baamas e o Panamá entre outros
Os Estados membros reunidos no Con

selho alegaram que a proposta não emanou
de umprocesso transparente e resiliente que
incentivasse ativamente os países afetados à
tomada de medidas firmes ou respeitasse o
direito que lhes assiste a serem ouvidos
O PE saúda pelo contrário a nova me

todologia estabelecida pela Comissão que
não depende exclusivamente de fontes de
informação externas para identificar os
países que apresentam deficiências estraté
gicas elogiando o trabalho por ela realiza
do para adotar uma lista autónoma com
base em critérios rigorosos acordados pelos
colegisladores O PE afirma também que
a Comissão reuniu se com todos os países
que solicitaram informações adicionais so
bre os motivos da sua inclusão na list

Salvaguardar a integridade da lista

Para salvaguardar a integridade da lista
de países de alto risco convém que o pro
cesso de seleção e de tomada de decisão se
baseie única e exclusivamente na metodo
logia insiste o PE não devendo este pro
cesso ser afetado por considerações que
vão para além do âmbito das deficiências
neste domínio
A pressão exercida tanto pelos grupos de

interesses como a nível diplomático não
deve comprometer a capacidade das insti
tuiçõesdaUEparacombaterde formaeficaz
e autónoma o branqueamento de capitais e
o financiamento do terrorismo sublinha o
PE A assembleia europeia incentiva a Co
missão a ter em conta todas as preocupações
manifestadas e a apresentar uma nova lista
o mais rapidamente possível
Uma lista negra de países terceiros com

falhas estratégicas no combate ao bran
queamento de capitais só pode entrar em
vigor caso nem o PE nem o Conselho for
mulem objeções à mesma
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